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ongresso constituinte garante a extinção da censura 
Da Sucursal de Brasília 

0 plenário do 
Congresso cons­
tituinte garantiu 
ontem o fim da 
censura na nova 
Carta brasileira. 
O texto aprovado 
em primeiro tur­
no previa, entre 
as atribuições da 
União, a classificação "para efeito 
indicativo" das diversões públicas e 
de programas de rádio e televisão. 
Uma emenda da deputada Sandra 
Cavalcanti (PFL-RJ), que pretendia 
suprimir o caráter meramente indi­
cativo dessa classificação, nem che­
gou a ser votada. 

A emenda ficou prejudicada por­
que sua autora não estava presente. 
A deputada Sandra Cavalcanti tem 
se ausentado das sessões "para 
acompanhar um familiar doente", 
segundo justificativas apresentadas 
em" plenário por seus correligionári­
os. 

A emenda, caso fosse votada, 
provocaria uma divisão na bancada 
do PT, tal como ocorreu quando da 
aprovação da expressão "para efeito 

indicativo", introduzida por iniciati 
va do vice-líder José Genoino (SP). 
O outro vice-líder, Plínio de Arruda 
Sampaio (SP), votou contra a inicia­
tiva de Genoino no primeiro turno e 
votaria pela aprovação da emenda 
de Sandra Cavalcanti no segundo 
turno, levando com ele metade da 
bancada. "Em questão de consciên­
cia o PT se abre para a decisão dos 
deputados", disse o líder, do partido, 
Luis Inácio Lula da Silva (SP), para 
quem "isso não é novidade". 

T e l e c o m u n i c a ç õ e s 

Os constituintes rejeitaram várias 
emendas que abriam a possibilidade 
de privatização da exploração dos 
"serviços telefónicos, telegráficos, 
de transmissão de dados e demais 
serviços públicos de telecomunica­
ções". Segundo o senador José 
Fogaça (PMDB-RS), isso "significa 
que a Telebrás, a Embratel e outras 
empresas de controle acionário esta­
tal continuarão com a exclusividade 
da exploração desses serviços, con­
tra a atual política do governo". 

A divisão de Estados ou criação de 
novos só dependerão de consulta à 
população "diretamente interessa­

da" (através de plebiscito), além da 
aprovação de lei complementar pelo 
Congresso Nacional. Foi rejeitada 
um conjunto de emendas que pre­
tendiam a ampliação do universo da 
população consultada (para incluir a 
população de todo o Estado). 

Foi garantido que os recursos 
minerais, inclusive os do subsolo, 
são bens da União, assim como "as 
cavidades naturais subterrâneas e 
os sítios arqueológicos e pré-históri-
cos". 

A aprovação da estatização dos 
recursos minerais no primeiro turno 
foi cercada de grande polémica. O 
Centrão tentou impedir sua aprova­
ção mas foi derrotado em plenário. 
Além da aprovação desse artigo, 
uma emenda de deputado Fábio 
Feldmann (PSDB-SP) foi aprovada 
pelo plenário, eliminando uma res­
trição —que limitava a propriedade 
estatal às cavernas e sítios aos les 
"de interesse científico ou turísti­

co' 
Entre outras atribuições da União 

garantidas ontem pelos constituin­
tes, está a exploração, direta ou por 
concessão, dos serviços de radiodi­
fusão de sons e imagens (rádio e 
TV). Vista do plenár io do Congresso constituinte, que aprovou ontem o texto que permite censura apenas classifícatória 

Militares temem aumento de greves PFL interrompe 
as negociações 
na Constituinte 

com direitos da nova Constituição 
Da Reportagem Local 

"Agora não há mais resistência 
para nada, acabou o Centrão, aca­
bou tudo." Essa frase, de um 
general-de-divisão que serve no Rio, 
dita ontem pelo telefone para um 
parente que mora em Brasília, 
ilustra bem o estado de ânimo que 
tomou conta de oficiais-generais 
importantes das Forças Armadas, 
com a aprovação, pelo Congresso 
constituinte, anteontem, do direito 
irrestrito de greve. O ministro do 
Exército, general Leonidas Pires 
Gonçalves não foi pego de surpresa 
pela decisão dos parlamentares. 

No final da tarde de segunda-feira, 
a assessoria parlamentar de seu 
Ministério já concluíra —e informa­
ra— que, a menos que os Constituin­
tes governistas executassem algum 
plano de emergência de esvaziamen­

to do plenário ou de adiamento da 
votação, a ampliação do direito de 
greve e o voto aos 16 anos seriam 
aprovados. Ontem pela manhã ofici­
ais das três Forças que acom­
panham os trabalhos dos constituin­
tes anotaram um esforço do líder do 
PFL na Constituinte, deputado José 
Lourenço, de articular alguma ma­
nobra que permita refrear um pouco 
o ritmo das votações, mas não 
ficaram convencidos de que essa 
articulação possa ter êxito. 

No Rio, nas últimas semanas, 
almirantes em posições de relevo 
como o diretor-geral de Material da 
Marinha, Mário César Flores mos-
travam-se extremamente preocupa­
dos com as consequências da apro­
vação do direito irrestrito de greve. 
Os almirantes esperam reflexos 
disso na área portuária do Rio e de 
outros pontos importantes do litoral 

brasileiro, como Santos, mas tanto 
eles como oficiais do Exército e da 
Aeronáutica que acompanham o 
movimento sindical fluminense 
acreditam que a maior repercussão 
dessa decisão do Congresso consti­
tuinte vai ser registrada no Sindica­
to dos Bancários do Rio, liderado por 
Ciro Garcia —mais conhecido em 
certos setores militares como "Ciro 
Greve". 

No início de 86, a Marinha teve 
indícios de que o Sindicato dos 
Bancários prestou apoio efetivo a 
uma greve no Arsenal de Marinha 
do Rio de Janeiro, e não gostou. No 
Rio, a repartição naval preparada 
para acompanhar os movimentos 
sindicais e suas influências nas 
atividades da Marinha é o Io Distrito 
Naval (DN). O atual comandante do 
Io DN, João Baptista Paoliello, é um 
oficial enérgico. (Roberto Lopes) 

Brossard diz que direito de greve 
deveria excluir serviços essenciais 

Da Sucursal de Brasília e da Redação 

O ministro da Justiça, Paulo 
Brossard, acha que o direito de 
greve para as categorias de serviços 
essenciais (tais como hospitais e 
polícia), aprovado pelo Congresso 
constituinte na terça-feira, "é uma 
antinomia" (contradição entre duas 
leis ou princípios). Segundo ele, "o 
próprio nome já indica que se trata 
de serviços imprescindíveis para a 
população" e que, por isso, não 
devem ser paralisados. 

O presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp), Mário Amato, acredita que 
a questão "é fato consumado". Ele 
acrescentou que "se confiamos em 
nossos homens que fizeram a Consti­
tuição, não temos do que reclamar . 
Amato acha que houve "um grande 
erro", pois a votação da matéria 

"veio numa época de eleição, onde 
funcionou mui to o populismo nas 
decisões". 

O presidente da Bolsa de Valores 
de São Paulo (Bovespa), Eduardo 
Rocha Azevedo, 39, disse ontem que 
o direito irrestrito de greve, aprova­
do pelo Congresso constituinte, vai 
"inviabilizar o país". Ele acha que 
esse direito não deveria ter sido 
tratado como matéria constitucio­
nal. "Gostaria de ver os constituin­
tes discutirem o direito de traba­
lho", afirmou. Segundo ele, a Nova 
Carta "está contribuindo para que o 
trabalhador faça greve por qualquer 
motivo, e o país precisa produzir". 
Na sua opinião, "país moderno só 
faz greve excepcionalmente". Ele 
também acha que o texto aprovado 

. é, "em conteúdo, populista". 
A opinião do presidente de Fede­

ração do Comércio do Estado de São 

Paulo, Abram Szajman, 49, é a de 
que "o texto aprovado aumenta a 
responsabilidade do trabalhador 
frente à legislação". Szajman acre­
dita que "a responsabilidade é um 
exercício fundamental para o forta­
lecimento da democracia no país" e 
acrescentou que "todos queremos 
que ela seja permanente para po­
dermos chegar a ser um país 
democraticamente forte e social­
mente mais justo". Na sua opinião, o 
direito de greve do trabalhador 
"deve ser respeitado, assim como a 
decisão soberana". 

O jurista Fábio Konder Compara-
to, 51, se posicionou "substancial­
mente a favor" do texto aprovado 
mas afirmou que o único aspecto que 
não gostaria que tivesse sido admi­
tido pelos constituintes se refere "à 
extensão do direito de greve para as 
categorias de serviços essenciais''. 

Editoria de Arte 

CONSTITUINTES CANDIDATOS A PREFEITO NAS CAPITAIS 
São Paulo 
José Mário Eymael (PDC) 
Suplente: Wolpey Carlos Rodrigues 

Rio de Janeiro 
Álvaro Volle(PL) 
Suplente: Mauro Henrique de Magalhães 
Artur da Távola (PSDB) 
Suplente: Waldir Carvalhos 

Belo Horizonte 
Álvaro António (PMDB) 
Suplente: Sérgio Naya 
Pimenta da Veiga (PSDB) 
Suplente: Paulo Marcos Abreu 
Virgílio Guimarães (PT) 
Suplente: Tilden José Santiago 

Curitiba 
Airton Cordeiro (PFL) 
Suplente: Francisco Accioly Rodrigues 
Maurício Fruet (PMDB) 
Suplente: Walmor Ghiavarina 

Porto Alegre 
Olívio Dutra (PT) 
Suplente: Tarso Fernando Genro 
António Britto (PMDB) 
Suplente: Alcides Saldanha 

Recife 
Joaquim Francisco (PFL) 
Suplente: Horácio Ferraz 

Maceió 
Renan Calheiros (PSDB) 
Suplente: Júlio Sérgio Pedrosa Moreira 

Salvador 
Abigail Feitosa (PSB) 
Suplente: João Miraldo dos Santos Gomes 
Manoel Castro (PFL) 
Suplente: Neide Ferreira de Serqueira 
Virgildásio de Senna (PSDB) 
Suplente: Afrizio Vieira Lima 

Vitória 
VitorBuaiz(PT) 
Suplente: Maria de Lourdes Savignon 

Goiânia 
Aldo Arantes (PC do B) 
Suplente: Ituriva! Nascimento 
NionAlbernaz(PMDB) 
Suplente: Genésio de Barros 

Manaus 
José Fernandes (PDT) 
Suplente: Mário Haddad 

Porto Velho 
José Guedes (PSDB) 
Suplente: Arnaldo Martins 

Belém 
Fernando Velasco (PMDB) 
Suplente: Mário Martins 

São luis 
Edivaldo Holanda (PL) 
Suplente: Mauro Fecury 

Teresina 
Átila Lira (PFL) 
Suplente: JoséTapety Júnior 
Heraclito Fortes (PMDB) 
Suplente: Manoel Domingos Neto 
Myriam Portella (PDS) 
Suplente: Francisco Assis Morais Souza 

Fortaleza 
Gidel Dantas (PDC) 
Suplente: Haroldo Sanford 

Natal 
Henrique Eduardo Alves (PMDB) 
Suplente: José Bezerra Marinho Júnior 
Vilma Maia (PDT) 
Suplente: António Filgueira de Oliveira 

João Pessoa 
João da Mata (PDC) 
Suplente: Joacil Pereira 
Lúcia Braga (PFL) 
Suplente: Salomão Gadelha 

Campo Grande 
Plínio Martins (PMDB) 
Suplente: Rosário Congro Neto 

Boa Vista 
Cmomar Pinto (PTB) 
Suplente: Júlio Campos 

Britto troca a Constituinte por 
campanha eleitoral em P. Alegre 

Das Sucursais 

O deputado federal António Britto 
(PMDB-RS) se licenciou ontem da 
Câmara dos Deputados, com objeti-
vo de se dedicar à campanha 
eleitoral. Britto é candidato a prefei­
to de Porto Alegre e é o primeiro 
constituinte a licenciar-se por causa 
das eleições municipais. Além dele, 
apenas três outros deputados fede­
rais pelo PT estudam a possibilidade 
de deixar o Congresso constituinte 
caso não os trabalhos não se encer­
rem até o início de setembro. O 
primeiro suplente, secretario de 
Minas e Energia e Comunicação do 
Rio Grande do Sul, Alcides Salda­
nha, cederá o lugar ao segundo 
suplente, o vice-prefeito de Novo 
Hamburgo, Hélio Feltes 

De acordo com levantamento feito 
pela 3a Secretaria da Mesa do 

Congresso constituinte, 81 deputados 
e senadores se apresentaram, até o 
momento, como pré-candidatos a 
prefeito e vice. O PCB é o único 
partido que não tem constituintes 
candidatos. Um levantamento in­
formal, feito pela Folha junto às 
lideranças partidárias, registrou a 
existência de apenas 48 constituintes 
candidatos. O PMDB não dispunha 
de sua relação de candidatos. 

A expectativa dos partidos é de 
que o Congresso constituinte encerre 
as votações do segundo turno até o 
final do mês, sem prejuízo para 
aqueles que precisarão se dedicar à 
campanha eleitoral. O deputado 
federal Olívio Dutra (PT-RS), presi­
dente nacional do PT e candidato à 
Prefeitura de Porto Alegre, disse 
que se até o dia 27 a Executiva não 
tiver certeza da data do término do 
Congresso constituinte, ele e os 

deputados Virgílio Guimarães 
(PT-MG) e Vitor Buaiz (PT-ES), 
que concorrem às Prefeituras de 
suas respectivas capitais, deverão 
deixar suas vagas para os suplentes. 

O deputado federal Arthur da 
Távola (PSDB-RJ), líder do partido 
e pré-candidato à Prefeitura do Rio 
de Janeiro, acha que os dez consti­
tuintes do PSDB conseguiram com­
patibilizar Congresso e campanha. 
"Fiquei um ano e oito meses traba­
lhando duro em cima da Constituinte 
e não quero deixar de assinar a nova 
Carta", disse Távola. A liderança do 
PFL tem a mesma posição. 

Segundo levantamento feito pelo 
deputado Mendes Ribeiro (PMDB-
RS) junto a 160 dos 239 parlamenta­
res que compõem a bancada do PM 
DB, os constituintes consultados 
estão dispostos a permanecer em pie 
nário até o final de agosto. 

Da Sucursal de Brasília 

O PFL interrompeu ontem as 
negociações com as lideranças no 
Congresso constituinte, sob a alega­
ção de que -estava sendo "margina­
lizado". "Ontem foi a gota d'água", 
disse o deputado José Lins (PFL-
CE), que tem delegação da lideran­
ça pefelista para negociar. Ele se 
referia à aprovação na terça-feira 
do direito irrestrito de greve e do 
voto aos maiores de 16 anos contra o 
desejo do partido. 

O líder do PMDB na Constituinte, 
deputado Nelson Jobim (RS), disse 
que a decisão do PFL não tem 
importância. "O senador Marco 
Maciel está negociando pela dissi­
dência pefelista." Segundo ele, a 
eventual ausência do PFL não 
prejudicará o quórum: "Vamos 
continuar votando , afirmou. 

Congresso aprova 
73 decretos em 

uma única sessão 
Da Sucursal de Brasília 

O Congresso Nacional aprovou 
ontem pela manhã, em sessão que 
contou com a presença de apenas 15 
parlamentares, 71 decretos-leis, vo­
tados em uma hora e 15 minutos. O 
primeiro decreto-lei aprovado pelo 
voto simbólico dos líderes partidári­
os foi o que criou a URP e congelou 
preços e aluguéis no dia 12 de junho 
de 87 (decreto-lei n° 2.335). 

O Congresso aprovou medidas em 
vigor há muito tempo, como o Piso 
Nacional de Salários e o Salário 
Mínimo de Referência, criados em 
agosto do ano passado. Às 12h, 
quando o primeiro dos 26 decretos 
considerados polémicos —o que cri­
ou o Imposto de Renda trimestral— 
seria colocado em votação, todos os 
líderes partidários pediram a sus­
pensão da sessão. 

Geisel explica 
na TV porque a 
abertura foi lenta 

Da Sucursal do Rio 

O ex-presidente (1974-79) Ernesto 
Geisel, em entrevista ao ex-ministro 
do Planejamento (1974-79) João 
Paulo dos Reis Velloso, que a TV 
Educativa levará ao ar hoje às 
22h30, disse que imprimiu um ritmo 
lento e gradual à abertura política 
promovida pelo seu governo para 
assegurar que, uma vez iniciada, 
não haveria recuo neste processo. 

Geisel mencionou amda que o 
governo, durante esse processo, 
manteve condições para impedir 
reações radicais contra a abertura 
por parte da esquerda e da direita. 
Ele disse que apesar das tensões que 
se verificaram nas relações com os 
Estados Unidos, após a denúncia do 
acordo militar com aquele país, o 
Brasil nunca se afastou do bloco 
ocidental. 

Ex-presidente 
é acusado de 

ordenar invasão 
Das Sucursais 

O ex-presidente João Baptista 
Figueiredo foi citado ontem como 
suspeito de ter ordenado a invasão 
do domicílio da datilógrafa Edine 
Souza Correia, na Área Octogonal 
Sul de Brasília. De lá foram retira­
dos, segundo ela, cópias de fitas 
cassete, nas quais estão 'gravadas 
conversas telefónicas mantidas en­
tre os dois, e cópia da petição inicial 
de uma ação de investigação de 
paternidade que Edine impetrou 
contra o ex-presidente na 6a Vara de 
Família do Distrito Federal. Procu­
rado pela Folha, às 20h de ontem, 
pelo telefone, em seu sítio, em 
Nogueira, distrito de Petrópolis 
(RJ), e em seu apartamento em São 
Conrado (zona sul do Rio), Figuei­
redo não foi encontrado. Edine 
afirma Figueiredo é pai de David, 6. 

O que foi aprovado 
Titulo II 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 
Capítulo IV 

Dos Direito Políticos 
Art. 14. Parágrafo 8o: O militar alistável é 

elegível observado o seguinte: 
Inciso II — Se contar mais de dez anos de serviço, 
será agregado pela autoridade superior é, eleito, 
passará automaticamente para a inatividade, no 
ato da diplomação. 
Titulo III 

Da Organização do Estado 
Capitulo I 

Da Organização Polftico-Administrativa 
Art. 18. A organização politico-administrativa 

da República Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição. 

§ Io Brasília é a Capital Federal. 
§ 2° Os Territórios Federais integram a União e 

sua criação, transformação em Estado ou reinte­
gração ao Estado de origem serão reguladas em 
lei complementar. 

§ 3o Os Estados podem incorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se para se anexar a 
outros, ou formar novos Estados ou Territórios 
Federais, mediante aprovação da população 
diretamente interessada, através de plebiscito, e 
do Congresso Nacional, por lei complementar. 

§ 4° A criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios preservarão a 
continuidade e a unidade histórico-cultural do 
ambiente urbano, far-se-ão por lei estadual, 
obedecidos os requisitos previstos em lei comple­
mentar estadual, e dependerão de consulta 
prévia, mediante plebiscito, às populações dire­
tamente interessadas. 

Art. 19. A União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios é vedado: 

I — estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 
subencioná-los, embaraçar-lhes o exercício ou 
manter com eles ou seus representantes relações 
de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da lei, a colaboração de interesse público; 

II — recusar fé aos documentos públicos; 
III — Criar distinções entre brasileiros ou 

preferências entre si. 
Capitulo II 
Da União 

Art. 20. São bens da união: 
I — os que atualmente lhe pertencem ou lhe 

vierem a ser atribuídos: 
II — as terras devolutas indispensáveis à defesa 

das fronteiras, das fortificações e construções 
militares, das vias federais de comunicação e à 
preservação ambiental, definidas em lei; 

III — os lagos, rios e quaisquer correntes de 
.água em terrenos de seu domínio, ou que banhem 
mais de um Estado, constituam limites com 
outros países, se estendam a território estrangeiro 
ou dele provenham, as terras marginais e as 
praias fluviais; 

Inciso IV — as ilhas fluviais e lacustres nas 
zonas limítrofes com outros países; as praias 
marítimas; as ilhas oceânicas e as marítimas, 
excluídas as já ocupadas pelos Estados e 
Municípios; 

V — os recursos naturais da plataforma 
continental e da zona económica exclusiva; 

VI — o mar territorial; 
VII — os terrenos de marinha e seus acresci­

dos; 
VIII — os potenciais de energia hidráulica; 
IX — os recursos minerais, inclusive os do 

subsolo; 
X — as cavidades naturais subterrâneas e os 

sítios arquiológicos e pré-históricos; 
XI — as terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios. 
§ 1° — E assegurada, nos termos da lei, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
bem como a órgãos da administração direta da 
União, participação no resultado da exploração de 
petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para 
fins de geração de energia elétrica e de outros 
recursos minerais no respectivo território, plata­
forma continental, mar territorial ou zona 
económica exclusiva, ou compensação financeira 
por essa exploração. 

I 2" — A faixa de até cento e cinquenta 
quilómetros de largura, ao longo das fronteiras 
terrestres, designada como faixa de fronteira, é 
considerada fundamental para defesa do territó­
rio nacional, e sua ocupação e utilização serão 
regulamentadas em lei. 

Art. 21. Compete à União: 
I — manter relações com Estados estrangeiros 

e participar de organizações internacionais; 
II — declarar a guerra e celebrar a paz; 
III — assegurar a defesa nacional; 
IV — permitir, nos casos previstos em lei 

complementar, que forças estranfeiras transitem 
pelo território nacional ou nele permaneçam 
temporariamente; 

V — decretar o estado de sitio, o estado de 
defesa e a intervenção federal; 

VI — autorizar e fiscalizar a produção e o 
comércio de material bélico; 

VII — emitir moeda; 
VIII — administrar as reservas cambiais do 

país e fiscalizar as operações de natureza 
financeira, especialmente as de crédito, câmbio e 
capitalização, bem como as de seguros e de 
previdência privada; 

IX — elaborar e executar planos nacionais e 
regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento económico e social; 

X — manter o serviço postal e o correio aéreo 
nacional; 

XI — explorar, diretamente ou mediante 
concessão a empresa sob controle acionário 
estatal, os serviços telefónicos, telegráficos, de 
transmissão de dados e demais serviços públicos 
de telecomunicações, assegurada a prestação de 
serviços de informações por entidades de direito 
privado através da rede pública de telecomunica­
ções explorada pela União; 

XII — explorar, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, de sons e 
imagens e demais serviços de telecomunicações; 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e 
o aproveitamento energético dos cursos de água, 
em articulação com os Estados de situação dos 
potenciais hidrenergétieos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a 
infra-estrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e 
aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras 
nacionais, ou que transponham os limites de 
Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interes­
tadual e internacional de passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 
XIII — organizar e manter o Poder Judiciário, o 

Ministério Público e a Defensoria Pública do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

XIV — organizar e manter a polícia federal, a 
polícia rodoviária e a ferroviária federais, a 
polícia civil, a polícia militar e o corpo de 
bombeiros militar do Distrito Federal e dos 
Territórios; 

XV — organizar e manter os serviços oficiais de 
estatística, geografia, geologia e cartografia de 
âmbito nacional; 

XVI — exercer a classificação, para efeito 
indicativo, de diversões públicas e de programas 
de rádio e televisão; 

XVII — conceder anistia; 
XVIII — planejar e promover a defesa 

permanente contra as calamidades públicas, 
especialmente as secas e as inundações; 

XIX — instituir sistema nacional de gerencia-
mento de recursos hídricos e definir critérios de 
outorga de direitos de seu uso; 

XX — instituir diretrizes para o desenvolvimen 
to urbano, inclusive habitação, saneamento 
básico e transportes urbanos; 

XXII — executar os serviços de polícia 
marítima, aérea e de fronteira; 

XXIII — explorar os serviços e instalações 
nucleares de qualquer natureza e exercer 
monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o 
enriquecimento e processamento, a industriali­
zação e o comércio de minérios nucleares e seus 
derivados, atendidos os seguintes princípios e 
condições: 

a) toda atividade nuclear em território nacio­
nal somente será admitida para fins pacíficos e 
mediante aprovação do Congresso Nacional; 

b) Sob regime de concessão ou permissão, é 
autorizada a utilização de radioisótopos para a 
pesquisa e usos medicinais, agrícolas, industri­
ais e atividades análogas; 

c) a responsabilidade civil por danos nucleares 
independente da existêcia de culpa; 

XXIV — organizar, manter e executar a 
inspeçao do trabalho, na forma que dispuser a 
lei; 

XXV — estabelecer as áreas e as condições 
para o exercício da atividade de garimpagem, 
em forma associativa. 

Art. 22. Compete privativamente à União 
legislar sobre: 

I — direito civil, comercial, penal, processual, 
eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espa­
cial e do trabalho; 

II — desapropriação; 
III — requisições civis e militares, em caso de 

iminente perigo e em tempo de guerra; 
IV — água, energia, informática, telecomunci-

ações e radiodifusão; 
V — serviço postal; 
VI — sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais; 
VII — política de crédito, câmbio, seguros e 

transferência de valores; 
VIII — comércio exterior e interestadual; 

,1X — diretrizes da política nacional de 
transportes; 

X — regime dos portos, navegação lacustre, 
fluvial, marítima, aérea e aeroespacial; 

XI - VOTAÇÃO ADIADA; 
XII — jazidas, minas, outros recursos mine­

rais e metalurgia; 
XIII — nacionalidade, cidadania e naturaliza­

ção; 
XIV — populações indígenas 
XV — emigração e imigração, entrada, 

extradição e expulsão de estrangeiros; 
XVI - organização do sistema nacional de 

emprego e condições para o exercício de 
profissões; 

XVII — organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Território e organização adminis­
trativa destes; 

XVIII — sistema estatístico e sistema carto-
gráfio e de geologia nacionais; 

XIX — sistemas de poupança, consórcios e 
sorteios; 

XX — normas gerais de organização, efetivos, 
material bélico, garantia, convocação e mobili­
zação das polícias militares e corpos de 
bombeiros militares; 

XXI — competência da polícia federal e das 
polícias rodoviária e ferroviária federais, 

XXII — seguridade social; 
XXIII — diretrizes e bases da educação 

nacional; 
XXIV — registro público; 
XXV — atividades nucleares de qualquer 

natureza; 
XXVI - VOTAÇÃO ADIADA. 
XXVII — defesa territorial, defesa aeroespa­

cial, defesa civil e mobilização nacional. 
Parágrafo único. VOTAÇÃO ADIADA. 
Art. 23. É competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
I — zelar pela guarda da Constituição, das leis 

e das instituições democráticas e conservar o 
património público; 

II — cuidar da saúde e assistência pública, 
bem como da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência; 

III — proteger os documentos, as obras e 
outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV — impedir a evasão, a destruição e a 
descaracterização de obras de arte e de outros 
bens de valor histórico, artístico ou cultural; 

V — proporcionar os meios de acesso à 
cultura, à educação e à ciência; 

VI — proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas; 

VII — preservar as florestas^ a fauna e a flora; 
VIII — fomentar a produção agropecuária e 

organizar o abastecimento alimentar; 
IX — promover programas de construção de 

moradias e a melhoria das condições habitacio­
nais e de saneamento básico; 

X — combater as causas da pobreza e os 
fatores de marginalização, promovendo a inte­
gração social dos setores desfavorecidos; 

XI — registrar, acompanhar e fiscalizar as 
concessões de direitos de pesquisa e exploração 
de recursos hídricos e minerais em seus 
territórios; 

XII — estabelecer e implantar politica de 
educação para a segurança do trânsito; 

XIII — promover e incentivar o turismo como 
fator de desenvolvimento social e económico 

Parágrafo único. Lei complementar fixará 
normas para a cooperação entre as pessoas 
político-administrativas, tendo em vista o equilí­
brio do desenvolvimento e do bem-estar, em 
âmbito nacional. 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente so­
bre: 

I — direito tributário, financeiro, penitenciá­
rio, económico e urbanístico; 

II — orçamento; 
III — juntas comerciais; 
IV — custas dos serviços forenses; 
V — produção e consumo, inclusive sua 

propaganda comercial; 
VI — florestas, caça, pesca, fauna, conserva­

ção da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais, proteção do meio ambiente e controle 
da poluição; 

VII — proteção ao património histórico, 
cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

VIII — responsabilidade por dano ao meio 
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico; 

IX — educação, cultura, ensino e desporto; 
X — criação, funcionamento e processo do 

juizado de pequenas causas; 
XI — procedimentos em matéria processual; 
XII — previdência social, proteção e defesa da 

saúde; 
XIII - VOTAÇÃO ADIADA. 
XIV — normas de proteção e integração social 

das pessoas portadoras de deficiência; 
XV — normas de proteção à infância e à 

juventude; 
XVI — organização, garantias, direitos e 

deveres das polícias civis. 
§ Io — No âmbito da legislação concorrente, a 

competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais. 

§ 2o — Inexistindo lei federal sobre matéria de 
competência concorrente, os Estados exercerão 
a competência legislativa suplementar para 
atender a suas peculiaridades. 

Capitulo III 
Dos Estados Federados 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e leis que adotarem, obser­
vados os princípios desta Constituição. 

§ 1° — São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por 
esta Constituição. 


